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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU Dos FERRoS

PAúCIO VER. FRANCISCO LOPES TORQUATO

Reconhece como de Uülidade
Pública a Colônia de Pescadores
z-22.

A PREFEITA MUNICIPAI DE PAU OOS FERROS, Estado do Rio Grande do Norte, faz

saber, que a Câmara Municipal de Pau dos Ferros decreta e Ela sanciona a seguinte Lei:

Art. le. Fica reconhecida como de Utilidade Pública a Colônia de Pescadores Z-22, inscritâ no CNPJ

sob o ne 04.290.399/000l-43, com sede no Sítio Barragem, 1000, Zona Rural, pau dos Ferros/RN,
cEP 59900-000.

Art,2e. Fica concedida isenção da Taxa de Licença e Fiscalização de Funcionamento (TLF) à

Colônia de Pescadores Z-22.

Art.30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Munici I de Pau dos Ferros, 22 de maio de 2026a
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS

PAúCIO VER. FRANCISCO LOPES TORQUATO

JUSTIFICATIVA

A referida entidade exerce importante papel junto à comunidade, promovendo

ações de orientação, apolo institucional, representação da classe pesqueira e incentivo ao

desenvolvimento sustentável da aüvidade pesqueira, além de colaborar com políücas públicas

voltadas à valorização dos profissionais da pesca e à preservação dos recursos naturais.

A Colônia de Pescadores Z-22 atua ainda no acompanhamento de direitos
previdenciários, sociais e trabalhistas dos seus associados, promovendo inclusão social, cidadania

e melhores condições de vida para inúmeras famílias que dependem diretamente da pesca

artesanal como fonte de subsistência.

Ressalta-se que a entidade preenche os requisitos legais necessários para o

reconhecimento de utilidade pública, possuindo finalidade de interesse coletivo e atuação

voltada ao bem-estar da comunidade, sem distribuição de lucros ou vantagens a seus dirigentes.

Dessa forma, o reconhecimento de Utilidade Pública permitirá maior

fortalecimento institucional da Colônia de Pescadores Z-22, possibilitando a celebração de

convênios, parcerias e a ampliação de ações e projetos em beneficio da coleüvidade e da

categoria pesq ueira.

Rua Pedro Velho, 1291, Centro - Telefone: (84) 3351-2904
CEP: 59.900-000 Pau dos Ferros, RN - https://camarapaudosferros.rn.gov.br/

O presente Projeto de Lei tem por finalidade reconhecer como de Utilidade Pública

a Colônia de Pescadores Z-22, entidade civil sem fins lucrativos, regulârmente constituída, que

desenvolve relevantes atividades em defesa dos interesses dos pescadores, marisqueiros e

trabalhadores da pesca artesanal, contribuindo diretamente para o fortalecimento social,

econômico e cultural da categoria.
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íO OFICIO DE NOTAS - PAU DOS FERROS/RN
TABELIOI{ATO, REG. DE ITÓVEÍS, RTD E PES, JURIDICAS
JOSÉ FABIANO JALES DE LIRA - OFICIAL DO REGISTRO

cNPJ/MF 08-382.9620001 .64

CERTIDÃO

JOSÉ FAB]ANO JALES DE LIRA, OfiCiAI PriVAtiVO dO

Registro de Pessoas JuÍidicas da Circunscriçáo de Pau dos

Ferros/RN, por nomeaÇáo legal, na forma da lei, CERTIFICA.

CERTIFICO, para fins de direito que no dia de hoje

{O1lO3l2O23l, às folhas 21125, do Livro A-1í de Registro de Pessoas Jurídicas, sob o

númêro de ordem 894, foi regisúado o Estatuto da COLONIA DE PESGADORES Z-22

PESCAOOR GUSTAVO ALVES - CNPJTIúF n. 0/t.290.399/000í-4i1. entidade

representativa de classe, denominada, equiparada, pelo parágrafo único do art. I' dâ

Constituição FedeÍal de 1988, combinado com o art. 'l' da Lei 1 1 .699/08, a organização

sindical de 1' grau, sem fins econômicos, com prazo de duraçáo indeterminado, com

sede e foro em Pau dos Ferros/RN. Selo Digital n. RN2023ü!95299O0082524Q4.

CERTIFICO, mais gue no dia de hoje (0'l/03/2023), às fls.

25 do livro A-11 dê Registro de Pessoas Juridicas, sob o número de ordem Av-1 ,

reÍerente ao registro n. 894, lancei a averbação, pela qual ficou consignado que o

Estatuto da COLONIA OE PESCADORÉS Z-22 PESCAOOR GUSTAVO ALVES -

CNPJrÍríF n. M.2Í)0.3991üDí 43, foi aprovado por deliberaçáo da Assembleia Geral

Ordinária da entidade, oconida no dia 2410212023. Selo Digital n.

RN2023009529Í,0008254PQD.

CERTIFICO, fnaimente, que no dia de hoje (01i03/2023), às

lls. 25, do livro A-11 de Registro de Pessoas Jurídicas, sob o número de ordem Av-2,

lancei a averbação dando conta da aproveçáo da prestação de contas, do exercício

financeiro do ano de 2A22, da COLONIA DE PESCAOORES Z-22 PESCADOR

GUSTAVO ALVES - CNPJli,lF n. 04.290.399/(XX)l{1, conÍorme delibeÍaÉo da

Assembleia Geral Extraordinária da entidade ocorrida no dia 2410212023. Selo Digital

n- RN20230G152990008253HGP

O referido é verdade; dou lé

Pau dos FerÍos/RN, 'to de maÍço de 2023.
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EsrAruro soctAL Dt^cglgryF DE pEScADoREs 
EAeurcuLToRES z_22^DE pAU Dos reRnós_Rttpescador,.Gustavo atvãs,i'..."

cAPiTULo I

coNSTITUIÇÃo, DENoMINAÇÃo, sEDE E FINS.

Art. 1". A Colônia de pescadores Z-22 pescador Gustavo Alves é entidadel":j:::.,i ruje. ctasse, denominada, 
"qripu,"jã]ããr"

"';::"::ffi i;Í:5' ff ,in" ;;;:;;';; f ':Í'T"nT3 lli" Íi3â;,1'l
;;g;5;i*u'.#"J.".i,#:,.il,T;?.""*iI,x3"iJJn:n:".*:::

&1.' 
- 

A Colônia de pescadores Z_22 é organtzada nos taplicável á espécie e tem se, "-ilj;::'::'"1T1'os 
[ermos da legislação vigenre

coo{denação da; ;;,.n#" ::,,J:fi lI§JtTn#T":":'",,:.,.;ffi]' i::munrcipros abrangidos pera jurisdrção o" ,à"ãrãto,un,, o" pescadores, 
srraprolrssão ou pÍincipar meio de vida co"r"iÃ" *i"uàicl"a tegistaçao em vrgor sobrea matéria, especialmente a Lei n.. f f OgSlZ00A'-""'"""

&2" A corônia de pesquisedo r.g1 z-zz tem também como objetivo coraborar com;:fjiffiJJl,:":;,3;I1" untia"o"", 0", ;," il;"r. a soridariedade entre os

Art 2" A sede sociar da corônia de pescadores Z-22 está rocarizadaem pau dosFerros, tendo a Entidade como base ,""irri"iã, ,irnrcipios de pau dos FerrosFrancisco Dantas, São Fran-cisco do O"",.. É].,,"*r., trfr"r Fernandes, Marcetrno
N:::ir 

r;:,""fl,.181X?;.1r*: r"*,i"' ÂÀ 
"ã",'ir"*"no.i, Doutor sevêria,,o

Martinsc,ã,i,.ãT#llã;,ilÀ",11"";ff:#,:ffi1"."":"J,"jJ"J";"."",;;i;

Art. 3' São prerrogativas da Colônia:
| - Representar, pefante autoridades administrativas e/ou ludicíárias. os interessesgerais da categona ou individuais ,","r." ã'orãi;"i'r, atividade exercida, bemcomo representar seus associados Junto 

"ot 
Jgão.-Iã,rpetentes e às autordacies



em geral, em iuizo ou fora dele, tudo em conformldade com o artigo 8" da Constitutçáo
l-ederal e com as disposiÇões conslantes na Lei n.o 1í.699/2008:

ll- lnformar, reclamar ou denunciar às autoridades públicas ou privadas competentes
quaisquer assuntos que digam respeilo ao meio-ambiente ou a demais aspectos

relatrvos à pesca artesanal;

lll - Eleger e designar os represenlantes da câtegoria;

lV - Estabelecer contribuições associativas a serem pagas por todos aqueles que

participarem da categoria representada, nos termos desse Estatuto e/ou das

deliberaÇôes das Assembleias da categoria.

V - Fundar e manter capatazias, quando necessário, e

Assembleia Geral;

após aprovaÇão pela

Vl - Em parceria com o poder público e/ou com a iniciativa privada promover

ativrdades de educaçáo profissional visando à formação, qualificaçáo e requalÚicação

do pescador artesanal, obietivando o constante desenvolvimento humano, bem como,

atividades em defesâ e proteção ao mêio-ambiente e aos recursos naturais,

preservando áreas ecologicamente importantes, conservando a biodiversidade e

estimulando a criação de unidades de conservação;

Vll - Colaborar nos planos gerajs sobre as ativldades pesquetras, cumprindo as

determinaçôes e resoluçÔes dos Orgãos competentes;

vlll - Representar seus associados iunto às instituições de Previdência social,

Educacionais e Financeiras, vtsando auxlliar na assistência médico-medtcamentosa.

hospitalar, técnico-profissional e econômica. dentro das possibrlidades da colônia;

lX - Defender a execução das normas de legislação sobÍe a pescâ, colaborando com

as autoridades na fiscalização e, se possivel, combater o uso de processos

inadequados e contrários à Lei e às determinaÇões dos Orgáos competentes.

X - Pleitear perante as autoridades competentes, quando prêsentes os pressupostos

legais. as concessões relâtivas a terrenos da União:



Xl - Receber subvençÕes de órgãos públicos e privados, para a manutenção eexecução de seus programâs;

Xll - Envidar esÍorços no sentido de promover atlvidades sociais e deassessoramento em geral, bent como para o desenvolvimento de pÍojetos
habitacionais em conjunto com o poder púbrico e/ou pÍivado, sempre que houver
condiçÕes para tanto;

Xlll -. Comercializat o pescado dos associados atrâvés de parcerias e projetos,
lncenlivar o desenvolvimento do artesanato e sua comercialização.

Art. 4" São condiçÕes para o funcionamento da Colônia:

I - observância das reis e dos principios morais e compreensão dos deveres cívicos;

ll - Manter arquivados e atuarizados rivros de registro dos associados, nos quais
deverão constar o nome. a data de nascimento. o estado civir e a nacionaridade o
núrnero do documento de pescador, bem como dos demais documentos pessoais doassociado' sem prejuízo de quarsquer outras rnformaçÕes que a Direção da corônrajulgar necessária e que a Assembleia Geral aprovar que selam exigidás;

lll - Manter arquivadas e/ou atuarizados rivros de atas das Assembreias Gerais,inclusive das eleiçÕes, bem como respectivos livros de registro de presença;

lV - Gratuidade do exercicio dos cargos eletivos, ressalvada a hipôtese de
afastamento do trabarho para o exercício sarvo se diferentemente dispuserem a Ler
e/ou a deliberaÉo de Assembleias.

Parágrafo único. A corônia não poderá Íiriar-se a organizaçÕes intemacionais, nemcom elas manter relações. sem prévia delibeàção da Assembleia Geral.
especialmente convocada para esse fim.



CAPITULO II

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS, DOS REQUISITOS PARA

ADMISSÃO. SUSPENSÃO E EXCLUSÃO

AÍt 5' . Da admissão.

I - A todo individuo que trabalha direta ou indiÍetamente com a pesca e/ou faz da

atrvidade pesqueira seu meio de vida, assiste o direito dê se assoctar à Colônta conro

sócio eíetivo, salvo comprovada falta de idoneidade, câbendo, nos casos de negativa

ao pedido de associação;

&1" Alem dos pescadores profissionais e aquicultores, poderá se associar à Colônia,

como sôcio cooperador, qualquer cidadão que, comprovada sua idoneidade, deseie

contribuir para o desenvolvimento da categoria.

ll - A colônia terá três categorias de assoctados. a saber:

A) Sócios eÍetivos, ou seja, os pescadores ou pescadoras profissionais/artesanais.

pequenos armadores ou armadoras de pesca, artesãos ou artesãs de pesca.

pequenos fabricantes artesanais de embarcaçÕes, aquicultores ou aquiculloras,

beneficiadores ou beneficiadoras de pescados que desenvolvem seu labor dlreta ou

indiretamente ligado à pesca, em regime de economia familiar;

B) Sócios cooperadores, ou seja, qualquer cidadão que, após comprovada sua

idoneidade, deseie contribuir para o desenvolvimento do espirito associativo e da

categoria;

C) Sócios honorários, ou seja, qualquer cidadão que Íor com tal titulo agraciado em

Assembleia Geral de Golônia por serviços ou atitudes relevantes em relação à classe.

não implicando essa condição na outorga de direitos, vantagens ou deveres;

& 1 
'' - Os sócios cooperadores e honorártos não teÍáo diretto a votar e/ou serem

votados nas Assembleias, bem como, nenhum outro beneficio e/ou prerrogativas, que

são atribuidos por Lei ou por este Estatulo, aos sócios efetivos, ou seia, aos

pescadores profissionais e aquicultores:

ParágraÍo segundo - compete à Diretoria da colônia aprovar as inscriçÕes dos socios

efetivos e cooperadores, de acordo com as normas vigentes
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Art. 6". Sáo direitos dos associados:

l- Assistir às Assembleias e Ereições, cabendo o direito de votar e ser votado
unicamente aos sócios efetivos

ll- utilizar-se das vantagens e serviços prestados pera corônia, respeitando os rimites
impostos pelo &1" do artigo anterior;

lll - Apresentar e submeter ao estudo da categoria quarsqueÍ questÕes de interesse
social e sugerir medidas que entender conveniente.

lV - Requerer, com um mínimo de associados correspondente a um quinlo dos
componentes do quadro sociai, a convocaçáo da Assembleia Geral Extraordinária,
mediante justiÍicativa;

V - Gozar de todos os benefícios e prerrogativas que são atribuídas por Lei aos
pescadores profissionais e aquicuÍtores;

Vl - Exercer a Íunção de capataz

Vll - Representar contra aros da diretoria e recoÍrer aos órgàos competentes

Art. 7". São deveres dos associados:

I - Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto:

ll - Pagar pontualmente a mensalidade ou anuidade estabelecida
assembleia geral, especialmente convocada para este Íim.

através da

lll - comparecer e participar das Assembreias Gerais e acat suas decisÕes;

lV * Prestigiar a Colônia por todos os meios ao seu alcance. e propagar o espirito
associativo entre os elementos da categoria proÍissional;

V - Recolher para a corônia uma taxa sobre o produto comerciarizado, que será fixada
mediante autorização de assembreia para este fim, desde que paÍa tar finaridade o



associado faça uso dos serviços de sua Entidade, destinando-se â mesma à

manutenção da Colônia:

Vll - Comparecer regularmente à Colônia. tomando pârte ativa em todos os
movimentos de interesse da categoria:

Vlll - Manter sempre atualizada a sua documentação e trazer consigo a Carteira de
Pescador ou Aquicultor, emitida pelo órgáo competente e o recibo de quitaçâo de
suas mensalidades;

&1' O associado que deixar de comparecer a três reuniões sucessivas, sem motivo
justificado, poderá ter seus direitos sociais suspensos por noventa dias, independente
da consulta à Assembleia;

&2" O associado que, injustiÍicadamente. deixar de cumprir as demais obrigaçóes
associativas previstas no presente artigo. por três meses consecutivos. poderá ter
seus drreitos suspensos - independentemente de consulta à Assembleia - até que a
irregularidade cesse;

&3' Caso a suspensáo prevista no parágrafo anterior não seia regularizada dentro de

um ano a contar do início da irregularidade, a Diretorta Executiva poderá cancelar o
registro do pescador em situação irregular, após consulta à Assembleia.

Art. 8" De todo o ato emanado da Diretoria, poderá qualquer associado recorrer.
dentro de trinla diâs, a Assembleia Geral.

Art 9" Perderá seus direitos o associado que:

l- Por qualquer motivo. deixar o exercício da profissão, exceto nos casos de
aposentadoria, Íalta de trabalho ê convocação para prestação de serviÇo militar
obÍigatório, ocasiões em que não perderá os respectivos direitos associativos e ficará
rsento do pagamento de qualquer contribuiÇão:

ll - Praticar atos contrários às leis vigentes ou dilapidar o patrimônio dâ ColÔnia. Nestâ
hipótesê, a falta será apurada mediante processo regular, garantindo o dirêito de

defesa e contraditório;
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lll - Não pagaí suas contribuiçÕes poÍ mats de um ano. sem motivo justificado;

lV - For condenado a pena de recrusão superior a um ano e sua sentença houver
transitado em julgado;

&1" Ao associado excluido cabe o recurso à Assembleia Geral. dentro de trinta dias
a contaÍ da data da ciência da decisáo punitiva e, tendo cada instância administrativa,
dez dias de prazo para julgamento dos recursos;

&2" A Diretoria da Cotônia dará publicidade ao ato
Assembleia. sob pena de nulidade do ato disciplinar;

anexando cópia da Ata da

&3" o associado excluído poderá ser readmitido no quadro social, decorrido um ano
da punição, por deliberação da Assembleia Geral, se não for reincidente ou estiver
cumprindo pena, ou se a rrregularidade houver cessado;

&4" os associados deque trata esse artigo, não poderão votar e serem votados nas
Assembleias convocadas pela colônia, a menos que tenha deconido o prazo de um
ano da cessação da irregularidade que motivou a punição.

An. 10" os associados estão suieitos às penalidades de suspensão e excrusão do
quadro social, as quais deverão ser aplicadas pela Diretoria, obedecidos os critérios
a seguir, além dos já descritos no Art. 9.

l- serão suspensos os direitos dos associados que desacatarem as decisÕes das
Assembleias Gerais ou da Diretoria, o que não exclui o direito do associado recorrer
da decisâo:

ll - Poderão ser excluídos do quadro social os associados que:

A) Por má conduta, por desordem ou falta cometida contra o patrimônio, morat ou
material da entidade, se constituir em elementos nocivos à mesma;

B) Propagar ideias injustificadamente contÍaÍias ao espirito assocaattvo.

lll - As penalidades serão impostas pela diretoria



lV - A aplicação das penalidades, sob pena de nulidade. deverá ser precedida da

audiência para conciliação e explicaçÕes prévias. entre o assocrado e rnembros cla

diretoria, sendo que o primeiro, no prazo de dez dias. aduzirâ por escrito sua deÍesa.
a partir do recebimento da notificaçâo por escrito e contra recibo.

V - Da penalidade imposta, caberá recurso para a Assembleia Geral, no prazo de
trinta dias.

Vl - Os associados que tenham sido excluídos do quadro social, poderão reingressar
na Colônia, desde que se Íeabilitem a .juízo da Assembleia Geral, ou liquidem seus
débitos, quando sê tratar de atraso de pagamento das mensalidades.

Vll - Aqueles associados que tiverem sido penalizados não caberá o direito de
votarem. serem votados, ou gozarem de quaisquer benefícios da Colônia, até que
transcorra o prazo mínimo de sessenta dias da regularização da situação, para serem
votados e trinta dias para votar.

CAP|TULO III

DA ADMINISTRAçÃO DA COLÔNIA E DA COMPETÊruCIA OC SSUS
DIRETORES, DO IiODO DE CONSTI,TUTÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS

ORGAOS

Art. 11'. A Colônia será administrada por uma diretoria composta de seis membros a
seguir relacionados: Presidente, Vice-presidente, Primeiro Secretário, Segundo
Secretário, Primeiro Tesoureiro e Segundo Tesoureiro, eleitos a cada quatro anos
pela Assembleia Geral Eleitoral, mâis um Conselho Fiscal composto por três
membros, com igual número de suplentes, permitindo-se reeleiçÕes dos membros da
diretoria e do Conselho Fiscal,

TÍTULO PRIIT/IEIRO - DA DIRETORIA

Art. 12". A diretoria compete:

| - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

ll - Dirigir a Colônia de acordo com o Estatuto, administrar o patrimônio social e
promover o bem geral dos associados e da categoria represenlada;
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lll - Elaborar os regimentos de serviÇos necessários, subordinados ao Estatuto
presente;

lV - Aplicar as penalidades estatutárias previstas;

V - Reunir-se em sessão, ordinariamente. urna vez por mês e. extraordinariamente
sempre que o Presidente ou a maroria sirnples da Diretoria convocar,

Vl - Fazer organizar, por contabilista regalmente hâbilitado, atê 31 de dezembro de
cada ano, a pÍoposta do orçamento de Receitas e Despesas para o exercicio
seguinte, bem como apresentar alé 20 de fevereiro de cada ano, o Balanço de
Receitas e Despesas do exercicio antenor, contendo a discriminação das receitas e
das despesas. submetendo ambos, cada qual a seu tempo, para apÍovação da
respectiva Assembleia Geral ordinária, providenciando após isso, a respectiva
publicaçáo em editais afixados em locais de grande circulação de pescadores e/ou
demais locais que a Diretoria julgar apropriados;

&1" As dotaçÕes orçamentárias gue se apresentarem insuÍicientes ou não rncruidas
no orçamento do ano gestor, poderão ser complementadas pela daretoÍia junto às
respectivas Assembleias Gerais sob a forma de solicitação de créditos adicionais
cujos atos concessórios poderão ocorrer em qualquer período do exercicio corrente

&2'As contas seÍão aprovadas em escrutinlo secÍeto, pelas respectivas Assembreras
Gerais. ou por aclamação da Assembleia, por maioria simples dos votos, com prévio
parecer do Conselho Fiscal;

Vll - Realizar, ao término de cada mandato, a prestação de contas à nova diretoria
eleita. de sua gestão dos exercicios financeiros correspondentes ao mandato,
levantamento para esse fim, por contabirista regarmente habilitado, os balanços de
receita, despesa e/ou econômico, nos livros próprios. o qual, além da assinatura
deste. conteÍá as da diretoria efetiva.

Vlll - Efetuar despesas não previstas no oÍçamento anuar, somente após apíovação
do Conselho Fiscal.

lX - DeÍinir a aiuda de custo de seus membros, "ad referendum" da Assembleia GeÍal



X - No que concerne aos assuntos inerentes ao exercício das atividades de pesca,
representar, perante aos Orgãos Federais, Estaduais e Municipais e EnticJades
Privadas, os associados da Colônia. especialmente no que tange à matricula
inscricáo e regularizaÇão de clocumentos de pescadores e aquicultores e de
enlbarcaÇoes de pesca,

Xl - Promover, incentivar e coordenar festividades ao enseio do dia 29 de junho - Dia
do Pescador,

Xll - Admitir e demitir os eventuais empregados da Colônia,

Xlll - Traçar noÍrnas parâ aplicaÉo de qualquer fundo participativo, criado
especificamente para o fim de promover o espírito associativo entre os pescadores
artesanais em geral;

& 1 
' No caso da vacância de cargo na diretoria, o suplente eleito para o cargo

especÍÍico há de ocupá-lo, exceto, quando a vacància se der no cargo de presidente,

ocasião em que o vice-presidente ocupá-lo-á. deixando a vice-presidência para o
pr-imeiro secretário.

&2" No caso de cargo no Conselho Fiscal, o suplente eleito para o cargo específico
há de ocupáJo.

&3" Para os casos de vacância em que não mais houverem ocupantes para os
cargos. o preenchimento da vaga dar-se-á após decisão tomada porassembleia geral
convocada para esse fim.

Art. 13" Ao presidente compete:

l- Representar a Colônia perante a Administração Pública e o Poder Judiciárto,
podendo, quando estritamente necessário, delegar poderes;

ll - Assinar as atas das sessóes, o orçamento anual e todos os papéis que dependenr
de sua lavra, bem como rubricar os livros da secretaria e os da tesouraria,
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\;/lll - convocar e presidir as sessÕes da drretona e convoca[ e rnstaurar a Assemblera

Geral;

lV - ordenar as despesas que forem autorizadas e apor visto nos cheques e contas
a pagaÍ, de acordo com o lesouretro;

v - Nomear os funcionários e fixar-lhes os vencimentos conforme as necessidades
do serviço e com aprovaÉo da Diretoria;

vl - Desempenhar com dignidade, honestidade e transparência o caÍgo para quar foi
eleito e o qual foi investido,

vll - Não tomar deliberaçÕes que envolvam a calegoria, sem prévio posicionamento
da Diretoria da Colônia e/ou da Assembleia Geral.

Vlll - Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;

IX - Assinar, junto com o tesoureiro, os cheques da Colônra;

X - Provrdenciar para que seja aposto na ficha de associado o número da licença das
ernbarcaçÕes dos associados, quando for o caso, bem caso toda a sua
documentação;

Xl - Tomar as providências necessárias. visando à regularização dos pescadores e
suas embarcaçÕes, junto aos órgãos competentes;

Xll - Despachar e assinar o expediente, autorizar despesas, bem como, conceder
auxílios e beneficios aos associados. observando o disposto na Legislação pátria e
no presente Estatuto;

Art 14" Ao vice-presidente compete:

| - Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto,

ll - Substituir o presidenle nas suas ausências e rrnpedirnentos



lll * Auxiliar o presidente em todas as suas atividades e naquelas para as quats for
designado;

lV - Executar todas âs atribuiÇôes que lhe íorem oulorgadas pela diretoria

Art. 15'. Ao primeiro secretário compete:

I - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;

ll - Supervisionar e preparar toda a correspondência do expediente da Colônia

lll - Ter os registros e arquivos da Colônia sob sua guarda;

lV - Redigir e ler as atas das sessóes da direloria e das Assembleias;

V - Dirigir e Íiscâlizar os trabalhos da Secrelária;

Vl - Coordenar as delegacias, subsedes eiou capatazias da Colônia. quando
exrslarem bem como as atividades de todos os departamentos, sempre em
conformidade com as linhas gerais deÍinidas pela DiÍetoria;

Vll - Substituir o vice-presidente em suas ausências e impedimentos.

Art. 16' Ao tesoureiro compete:

| - Cumprir ê fazêr cumprir o presente Estatuto;

ll - Ter sob guarda e responsabilidade os valoÍes da Colônia e respectivos
documentos contábeis;

lll - Assinar com o presidente, os cheques e efetuar pagamentos e recebimentos
autorizados:
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\ÍylV - Organizar e responsabilizar-se pela contabilidade da Colônia;

V - Dirigir e fiscalizar os trabalhos da Tesourarra

Vl - Requerer a convocação de Assembleias Gerais Extraordinárias ou da Diretoria
da Entidade, sempre que forem constatadas irregutaridades com assuntos

TITULO SEGUNDO - DO CONSELHO FISCAL

Art. 17" A colônia terá um conselho Fiscal composto de três membros. com igual
número de suplentes. eleitos juntamente com a Dlretoria, pela Assembleia Geral e na
forma deste Estâtuto, cuio mandato terá igual ao da Diretoria.

Parágrafo único. Das reuniÕes do conselho Fiscal serão lavradas Atas em livro
próprio, funcionando como secretário da reunião o conselheiro para tanto escolhido
no ato.

Art. 18' Ao Conselho Fiscal compete:

I - Cumprir e Íazer cumprir o presente Estatuto:

ll - Reunir-se ordinariamente semestralmente para examinar os livros contábeis.
registros e todos os documentos de escrituÍaÇão contábil da Colônia;

lll - Analisar e aprovaÍ os balanços das verbas da colônia, utilizados pela diretoria,

lV - Fiscalizar aplicações das verbas da Colônia utilizadas peÍa diretoria;

Vl - Apresentar para a Diretoria e conserho Fiscal, barance mensar, previsáo
orçamentária anual e balanço anual da Colonial;

V - Emitir parecer e sugerir medidas sobre qualquer atividade econômica, financeira
e contábil da Entidade, sempre que solicitado pela diretoria, ou de oficio, quando
houver necessidade comprovada;



relacionados com a sua área de atuação, de acordo com as normas e as condiçÕes

previstas pelo presente Estatuto.

CAPITULO QUARTO - DAS ASSEMBLEIAS

Art. 1g" As Assembleias Gerais ordinárias. ocorrerão uma vez a cada três meses.

especialmenle por ocasaão da Previsão OrÇamentaria ê do Balanço anual, e as

Assembleias Gerats Extraordinárias ocorrerão Sempre que se fizerem necessárlaS

ParágraÍo único. Os lanÇamentos contábeis coincidirão com o ano civil

Art. 20" As Assembleias são soberanas nas resoluções não contrárias às Leis

Vigentes e a este Estatuto, sendo que suâs deliberações serão tomadas por maioria

abioluta de votos, devendo comparecer pelo menos um terço do total de associados

em primeira convocação e, em seguida, uma hora após a primeira convocação, a

deliberação operar-se-á com a maioria simples de votos dos presentes.

&1 
, A convocação da Assembleia Geral será amplamente divulgada pela Dtretorra da

Colônia, através dos seus boletins e editais publicados e/ou em jornal de grande

circulação na base territorial da Entidade, com antecedência minima de dez dias para

as ordinárias e três dias para as extraordinárias.

&2. Para as deliberaçÕes sobre Reforma do presente Estatuto bem como, aplicaÇão

de penalidades aos diretores, previstas neste Estatuto, é exigido o voto de dois terços

dos presentes à Assembleia especialmente convocada pârâ esse fim, não podendo

ela áeliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou

com menos de um terço nas convocações seguintes'

Atl 21" Realizar-se-ão as
prescriçÕes anteriores.

Assembleras Gerais Extraordinárias observadas as

l_ Quando o pÍesidente oU a maioria da Diretoria, ou do Conselho Fiscal, lulgar

conveniente;

ll - A requerimento dos associados. correspondente a um quinto dos componentes

doquadrosocial,osquaisespecificarãopormenorizadamenteosmotivosda
convocação.
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Art. 22' A convocação da Assemblet
da Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou
se ao presidente da Colônia, o qual
dentro de sete dias, contados da ent

\rr.{t
\v'"a Geral Éxtraordinária, quando feita pela marorra

por um quinto dos associados, não poderá opor-
deveÉ tomar providência para a sua realizaÇão
rada do requerimento na secretaria.

&1" Deverá comparecer à respectiva AssembÍeia, sob pena de nulidade da mesmaa maioria daqueles que a convocaram

&2" Na falta de convocação pelo pÍesidente, expirado o prazo assinalado pelo capuldeste artigo, poderão fazer, aqueles que a requereram, no local que entenderemconveniente.

Art 23' As Assembreias Extraordinárias só poderão tratar dos assuntos para os quaisíorem convocados.

CAPITULO QUTNTO _ DAS ELEIÇÕES

Art 24" A Diretoria e o conserho Fiscar serão ereitos peros trabarhadores da categoria,maiores de dezoito anos, que se associarem até um ano antes da eleição, para oexercicio de um mandato de 03 (três) anos, assegurados as reconduções demandatos.

Art' 25" Os membros da Diretoria serão ereitos pero voto direto e secreto dosassociados, em chapas completas, com a participação de todos o" qr" u*tu;u, qritã.com suas obrigações para com a Colônia.

&1." Os associados que não quitarem suas obrigaçÕes em atraso para com a corôniaaté sessenta dias antes do preito. não teráo drãtoa participar oe ànrp, pur" J"iiào-

&2' Os associados que não quitarem suas obrigaçóes em atraso para com a corôniaaté trnta dias antes do preito. não terão direito áo exercÍcio do voto.

Art. 26" 
_ 
Concorrendo apenas. uma chapa, a eleição poderá ser realizada poraclamação, devendo a Assembreia ser provocada a se manifestar a favor e contra aúnica chapa concorrente.

i



Art. 27' Concorrendo duas chapas, será declarada vitoriosa a que obtiver a maioria
simples dos votos.

Art. 28' Havendo três ou mais chapas. será declarada vitoriosa a que obtaver
cinquenta por cento mais um dos que votârem no pleito. Caso isso não ocorra, serão
realizadas novas eleições, num prazo minimo de três semanas, na qual participarão
as duas chapas mais votadas no primeiro escrutinio.

Parágrafo único. Em caso de empate. será declarada vencedora a chapa encabecada
pelo membro mais velho-

Art. 29'As eleições deverão ser convocadas num prazo de, pelo menos. sessenla
dias antes do término do mandato da Diretoria da Colônia e com. no mínimo, trinta
dias de antecedência, mediante edital afixado no quadro de avisos da Colônia e enr
locais de comprovado trânsito de pescadores, sem prejuízo de publicações oficrais ou
em jornais de grande circulação na base têrritorial da Colônia, se necessário.

Art 30'As chapas que concorrem às eleiçÕes deverão ser inscritas até quinze dias
antes da data do pleito na junta eleitoral, criada para este fim, a ser composta por tres
pescadoÍes escolhido mediante assembleia geral.

Art. 31" Vinte e quatro horas após terminado o prazo de inscrições de chapas. a
Diretoria. cu.jo mandato findo, deverá proceder iunto à junta eleitoral, no sentido de
solicitâr a Íormâção de uma comissão eleitoral, que terá plenos poderes para gerir as
eleiçÕes, criando para tanto um regimento de trabalho.

Art. 32" Qualquer âssociado da entidade, poderá se candidataÍ, às eleiçóes, desde

quê, mâior de dezoito anos e em dia com seus deveres estatuários, tenha pelo menos

doze meses de associado antes da realização das eleiçÕes e dois anos de atividade

na categoria na base territorial da Colônia, além de preencher os requisitos previslos

&1o do art. 25" do presente Estatuto.

Art. 33'Ao se inscrever como candidato a cargo eletivo. o associado será obrigado a

apÍesentar os seguintes documentos, além de outros.
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| - certidÕes criminais negativas nos foros estaduar e federar, obtidas por meio fisico
ou eletrônico;

ll - certidão negativa obtidâ perante a Deregacia da circunscrição onde reside
(atestado de boa conduta ou documento que o valha);

lll - carteira de pescador. devidamerúe atuarazada. emitida pero orgão competente.
ou Írcha associativa da corônia, unrcamente para o caso de pescadores aposentados,
que não podem mais renovar seus documentos de pescador;

lV - Declaração de bens;

V - Comprovanle de quitação de suas obrigações perante a Colônia.

Art. 34" Qualquer candidatura e/ou chapa será encaminhada à lunta ereitorar para
homologação, após serem preenchidos os requisitos estabelecidos no presente
Estatuto.

ParágraÍo único. eualquer trabarhador associado à entidade e em dia com seus
diÍeitos, desde que há doze meses esteja associado, poderá solicitar a impugnação
de candidatura e/ou chapa. o pedido será.iurgado pera comissáo ereitorar, tendo corno
base as condições previstas neste Estatuto e no seu regimento de trabalho.

Art' 35" A comissão ereitorar eraborará o seu próprio regimento de trabarho, sendo
que o mesmo deverá prever as seguintes questôes:

| - Garantia de acesso de representantes e fiscais das chapas em todas as mesas
coletoras e apuradoras de voto:



ll - Acesso às listagens atualizadas dos associados aplos a vôtar

Ill - Quaisquer outros aspectos inerentes aos quesitos de transparência, democracia

e imparcialidade dâs eleições.

Art 36' As questÕes pendentes e não resolvidas pela comissão eleitoral serão

remetidas à Assembleia Geral, especialmente convocada para essa finalidade

TITULO PRIMEIRO _ DA PERDA DO MANDATO

Art. 37" Os membros efetivos e suplentes da Diretoria ê Conselho Fiscal perderão o

seu mandato nos seguintes casos:

| - Malversâção ou dilapidaçáo do patrimônio social;

il - Grave ViolaÇão deste estatuto.

lll - Abandono injustiflcado do cargo:

lV - Aceitação ou solicitação de cargo diverso, público ou não, que importe no

afastamento total do exercício de suas funçôes do cargo ocupado na Colônia,

\/ - [/á conduta comprovada;

Vl - Deixar de pertencer à categoria profissional
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&1o A perda do mandato será decrarada pera Assembrera Gerar convocada para esta
finalidade

&2o Decidida na Assembreia Gerar pera destituiçáo de quarquer diretor, o mesrno
deverá ser notiÍicado a devorver todos os documentos e demais pertences rnerentes
ao cargo.

&3o A renúncia será comunicada por escrito, e com Íirma reconhecida. ao presidente
da Colônia

Art' 38" Havendo renúncia ou destituição de quarquer membro da diretoria ou
conselho fiscar, assumirá automaticamente o cargo vacante seu substituto regar
previsto neste Estatuto.

&1o As vacâncias ocorridas nas suprências, em decorrência das substituiçÕes
mencionadas neste artigo, serão preenchidas através de Assembleia Geral Eleitoral
arravés de escrutínio secreto. convocada nos termos deste Estatuto no prazo máximo
de noventa dias, a partir da vacância.

&2o Em se tratando de renúncia do presidente da corônia, será por este notificado
igualmente por escrito e com firma reconhecida, o substituto estatutário, que dentro
de 48 horas reunirá a diretoria para ciência do ocorrido.

Art. 39" se ocorrer renúncia coretiva da diretoria e do conserho Fiscar. assim
compreendida aquela que, mesmo assumindo suplentes, mas quem, pelo íeduzido
número, torne inoperante a Administração da Colônia. o presidente. ainda que
também renunciante' ou mesmo não aceitando a renúncia coretiva apresentada.
deverá convocar a Assembleia Geral, no prazo de 4g horas, a fim de que seja
constituída um Junta Governativa provisória.



ParágraÍo único. Se o Presidente nãÔ convoca!'a Assembleia Geral no prazo acima

qualquer membro da Colônra' em pleno gozo de seus direitos poderá fazê-lo'

Art.40. A Junta Governativa Provisória constituida nos termos do artigo anterior

procederá às diligências necessárias à realização de novas eleiçÕes e a investidura

dos cargos da Diretoria e conselho Fiscal, em confoÍmidade com este Estatuto e num

prazo de noventa dias, contados de sua posse'

Art 41" No caso de abandOno ou destiluiÇáo pela Assembleia Geral, proceder-se à

na forma dos artigos anteriores, não podendo' entretanto' o membro da Diretoria e

ConselhoFiscal,quehouverabandonadoocargooutersidodestituído'sereleito
para qualquer mandato de administração da Colônia ou de representação' durante os

quatro anos seguintes.

Parágrafo único. Considera-se abandono de cargo a ausência nâo iustificada a três

reuniÕes ordinárias sucessivas ou seis reuniÕes intercorrêntes durante doze meses'

quer sejam da Diretoria ou do Conselho Fiscal'

CAPíTULO SEXTO - DO PATRIMÔNIO DA COLÔNIA E DAS FONTES DE

RECURSOS PARA SUA MANUTENÇÃO

Art. 42" Constitui o Patrimônio da ColÔnia:

I - As contribuições dos associados, determinadas pela Assembleia Geral;

ll - As doaçóes e legados

lll - Os bens e valores adquiridos e as rendas pelos mesmos produzidos:
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\'^-:!//-V:jiV - Bens irnôveis. seus atuguêis, Juros de titulos e depósttos e bens Ínóveis;

V - As multas e outras rendas eventuais.

Vl - A contribuição sindical, quando prevista em Lei

Vll - ContribuiçÕes dos órgãos públicos e/ou privadas

Vlll * Outras

investimentos.

contribuiçÕes, doaçôes, taxas cobÍadas e rendimentos dos seus

Art. 43' As despesas da colônia correrão pelas rubricas determinadas pelo presente

Estatuto e recomendadas pela assessoria contábil da Entidade.

Art. 44' A administÍação do patrimônio da colônia. constituido pela totalidade dos
bens que a mesma possui, compete à Diretoria.

Art- 45" os titulos de renda e os bens imôveis, só poderão ser alienados apos a prévia

autorização da Assembleia Geral. reunida com a presença de dois terços dos
associados com direito a voto.

&1o caso não seja obtido o quorum estabelecido, a matéria poderá ser decidida em
nova Assembleia Geral, reunida com qualquer número de associados com dareito a

voto, após transcurso de cinco dias da primeira convocação,

&2o Na hipótese do &1o. a decisão somente terá validade se aprovada pelo rninrm<r

de dois terços dos presentes, em escrutinio secreto.



&3o A venda de lmóvel será efêtuada pela diretoria, somente após a decisão da

Assembleia Geral, na forma acima descrita

Art. 4ô' No caso de dissolução da colônia, anteriormente decidida pela Assembleia

Geral, convocada, instalada coma presença de metade dos membros associados enr

primeira convocação, a um terço em segunda convocação, os bens móveis e imóveis,

após pagas as dividas exislentes serão doados a outra colônia. a ser escolhida pela

Assembleia Geral.

CAPiTULo SETII\4o - DAS DISPoSIÇÕES GERAIS

Art.47" A Colônia deverá ter, para as assembleias, um livro de atas e um livro de
presença, o qual deverá conter um cabeçalho que se refira especificamente a cada

ata do livro de atas

Art. 48" Dentro de sua base territorial. a colônia - quando necessário - instituirá

capatazias ou delegacias, para melhor proteção dos direitos de seus associados, ben.r

como da categoria profissional da pesca artesanal.

Art.49" Não havendo disposição especial em contrário, prescrevem em seis meses

o direito de plêitear a reparaçáo de qualquer ato infringente de disposição contida

neste Estatuto.

Arl. 50' A diretoria efetiva e seus suplentes e o conselho Fiscal efetivo e suplente
não respondem solidária ou subsidiariamente por quaisquer obrigaçóes sociais

assumidas pela Colônia.
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Art. 51" Alént da taxa de contributçâo associativa prevista, a colônia poderá institurr
apos ouvtda a assembleia _ tâxa ou doação a incidir sobre o ganho na produção do
pescador

Aí 52u Quanto a Íiriação ou desÍiliação da corônia de pescadores, junto a federaçáo
e/ou confederaÇâo, deverá a diretoría consultar a Assembreia Gerar, deixando
registrado em alâ a decisão.

Arl' 53" O presente estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação por meio
Assembreia Gerar extraordinária da categoria convocada especiarmente para esse
fim.

Pau dos Ferros, .- 1 de Ft,.,,rr- ,,r de 2023

Presidente d Colônia

.'S

Advogado SIStente

I
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TABELIONATO, REG. DE IMÓVEIS, RTD E PES. JURíDICAS
cNPJ/ilF 08.382.9620001 54

JOSE FÁ8IÁi.lO JÁLES DE LIRÁ - Oficiol do Registro

CERTIDÃO

JOSÉ FABIANO JALES DE LIRA, OfiCiAI PriVAtÍVO dO

Registro de Pessoas Jurídicas da Circunscriçáo de

Pau dos FenoslRN, poÍ norneaÉo legal, na forma da

teí, CERTIFICA.

CERflFlGO, para fins de direito, depois de

proceder as buscas de praxe, que no dia 17nüm11, arquúei na pasta de

número 35, cópia da Ata da Assembleia de Fundação da COLONIA DE

PESCADORES Z-22 (CNPJrtlF n. 04.290.399í000í43, de Pau dos

Fenos/RN, cuja Assembleia de FurdaÉo ocoÍreu no dia 05/02@1.
.O reÍerido é verdade, dou fé.

Pau dos Ferros/RN. 22 de iulho de 2021 .

Poder JudieÉrio do RN it (*)
Selo Oigrtâl de Fiscdização Y O ol -

Normel ,!'',r,.r,,.,r-.

Ccr6ra em. hltps://salodigital.tjmjus.br

ffi
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NÚMERO DE rNSCÊrÇÀO

lli( 290.39910001-43
MATRIZ

COUPROVANTE DE INSCR|ÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DÀTA OE À8ERÍUFA

05,02/200t

NOME EMPRESARIAL

COLONIA DE PESCAOORES.Z-22

DO ESÍABELECIMENIO (NOiIE OE FÂNIAS|Â)
COLONIA DE PESCAOORES Z 22 PESCADOR GUSTAVO ALVES

E D€SCR OA AÍMOÁDE
03.1í4-&a - Aüvidadês dê apoio à pe6ca om âgua salgadâ

OIGO E OESCR oas AÍlvtoÀoE s
03.12-í{,t - Atividado3 do apoio à pêica om água doco

DIGO € OA NÀÍUREZA CA

399-9 . Associ.çao PÍiYada

LOGfiAOOURO

SIT BARRAGEM
NÚMERO

í 000
COMPLEMENÍO

CEP

59.90tX,00
RAIRRO/DISÍRITO
ZONA RURAL PAU DOS FERROS

ENOERÊÇO ELETFÔNICO

rosêtercêlylouzâda-com
TELEFONE

(84) 3351{577i (8/r} 9926-2íú

EiITE FEDERÁÍTVO VEL (EFR)

ATIVA
DAÍA OA SITUAÇÁO CAOASÍRAL
03ríí12005

MONVODE

ESPECIAI o^ÍA oA S,TUAÇÀO ESPECI^L

R

Aprovado pela lnstruÉo Normaüva RFB no 2.'119, de 06 de dezembro de 2022

Emiüdo no dia 07/0E/2025 às í9:16:00 (data e hora de BÍasília). Página: í/'l
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PREFEITURA MUilIGIPAL DE PAU DOS FERROS

EXTRATO PROTOGOLO

}{úmêÍo do Protoçolo:

PÍocedlmêntol

Uruáío Abcíura:

2025.CGM.00í.848S.9

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

MATHEUS ANDERSSON SILVA SANTOS

Môdulo!

Dtt! Âb.rtur.!
Dapartamantol

Ob.orv.çáo do Proceg3(l
CONTRIBUINTE SOLICITA ISEN
COMPORÍAR NO SISTEMA.

ÇÁo T DE E EcON oMlCA OBS o ESÍATU Ío SOCIÂL NÁo ol ANEXAOO EM RÍUDE oo AROUtvo NÀo

Nomel

CPF/CNPJ

COLONIA DE PESCAOORES. Z - 22

04.290.399/0001{3

Lqrarrntc

Tlpo Pessoa: Juídlcâ

Yltulat
lníoÍmaçó.s dg Proprletárlo
CPF/CNPJ: 04.290.399/0001 43
RG:
CNH:

Nomei COLONIA DE PÊSCADORES - Z - 22
Oala Nascimênto:
Estado Ciülr OUTROS

Íipo Pessoa: JuÍldic€

Colrt!tot
Fone Residencial
Email:

Fone Celular: Fone Comêrcial Fonê Fax

Erdêrcço
Logradou.o: SIT lO BARRÁGEM
Númerc: 1000 Complemento
Bairo: CENTRO

Cidado: PAU OOS FERROS
UF: CEP: 59900000

Pareceres/Despachos
Oâta lnício. lre3tino: U.úário! Situ.çõo do Protocolo:

2411't202s FrscAlrzAÇÃo sE:rRt

ParrcêÍ:
AGUARDANOO ANÁLISE

MATHEUS ANDERSSoN SILVA AGUARDANDo ANÁLISE

2st11t2o2s FrscALtzAÇÀo sETRt

ParEcgr!

PROTOCOLO ATRIBUIDO

KEzrA NAARA DE souzA MoRÁrs EM ANÁLtsE

KEZIA NAARA OE SOUZA MORAIS DEFERIDO

ISENÇÃO OE TAXAS OE LICENÇA E FISCALIZAÇÁO OE ATIVIDADE ECONOMICA CONCEOIOA PARA
ENTIDADE, EM RAZÂO DA SUA CONDIÇÂO OE FILANTROPIA., DEVENDO DE TEMPOS EM TEMPOS, SER
FORMALTZAOO NOVO pEDtDO PARA VER|F|CAÇÃO DA MESMA CONDTÇÂO. OS LANÇAMENTOS DE
?024 E ?025, FORAM FETTOS COM BASE EM TAL CONDTÇÃO, PODENDO SER EMtTtDO OOCUTI|ENTO DE
ALVARÁ, SEM EXIGÊNCIA OO RECOLHIMENTO DA TAXA'.

Nq Prclocoloro2s CGM.001 844ô9 T.ibuú rríofrnátcâ v.Í!ão:3.0.R. u&!rb: MATHEUS ANDERSSON STLVA&qNÍOS Emhsao:2/V03/202615:10ra9 ft!:1d61

CGM

24t11t2025

FrscALrzAÇÂo sETRr

Tgl€fon€:

Email:

28t11t2025

Ptrecet:

FISCALIzAÇÃo SETRI
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1'OFICIO DE NOTAS DE PAU DOS FERROS/RN
íABELIONATO REG DE IMÔVEIS. RTD E PESSOAS JUR|DICAS

.,OSE TABNNOJAtES DE LIRA _ TABELIÃO PUBLIC(]
cNPJ/ittF 08.382.962/000í.64

CERTIDAO

JOSE FABIANO JA,LES DE LIRA. OÍicral Privalivo cc

Rêgrstro de Pessoas Juríd,cas da CiícunscrrÇão dê Pau dos

Ferros,lRN. por nomeaçáo legal, na forma da lei, CERÍ|F|CA.

CERTIFICO, paÍa fins de direito que no dia

ng05l2025r, àsfls. 172J172-v, do livro A-11 de Registro de Pessoas Juridicas, sob

o número de ordem AV{S, relerente ao registro n. 89í, lancei a averbação pela qual

ficou consignada a composiÉo da Diretoria e Conselho Fiscal da COLÔNIA DE

PESCADORES Z-22 ..PESCADOR GUSTAVO ALVES", constituida mêdiante

Assembleia Geral ExtraordináÍia, oconida no dia 1110/,12025, conforme segue:

Dirctoria:

Presidente - Rodr§o Araujo Andrade. CPF n. (X5.970.534-25:

\rtce Presidente - Daiene Bruner Araujo Duarte, CPF n. 099.475. 134€7;

Secretário - Diosneci DutÍa de Oliveira, CPF n. 229.98't .52449',

Segunda Secretária - Maria Zuleide Cunha Moura, CPF n. 057.003.368"39:

Tesoureiro - Raimundo Ribeiro da Silva, CPF n. 273.66'1.338-41 ;

Segundo Tesoureiro - Francisco Anísio Neto, CPF n. O27.208.284-83.

Conselho Fiscal. Titulares: Raimundo Nilcimar Bezena Silva; Elizabete Femandes

da Silva e Aurineide Chagas do Nascimento Queíroz. Suplentes. Francisca

Bevenuzia Barbosa da Silva, Abraáo Lincoln Ferreira da Cruz e Maria de Fátima de

Aqurno. Selo Digital n. RN2025009529900261 3'lKPX.

O referido é verdade; dou fé.

Pau dos Fenos/RN, 19 de maio de 2025
jd50 Fàbiare -r,.rie,,: rin Lrr;

Í4t eli;'. PL§1, í



COLONIA DE PESCADORES 222
"Pegcador Gustavo Alves"

CNPJ: 04.290.390.000í 43

Histórico de Trabalho da Colônia de Pescadores Z 22

A Colônia de Pescadores Z 22 loi fundada em 05 de fevereiro do ano de 200'1,

atualmente com sede no Sitio Banagem, 1000 - Zona Rural do município de Pau dos Feros-RN,
abrangendo 19 (dezenove) municípios do Alto Oeste Potiguar Equiparada pelo parágraÍo único
do Art. 80 da Constituição Federal de 'í988, combinado com o art. 10 da Lei n0 11.699/08.

A Colônia Z-22 é uma entidade privada e sem Íins econômicos, voltada para o estudo, a
defesa, representar perante as autoridades administrativas e/ou judiciárias, e a coordenação das
categorias de trabalhadores que fazem da pesca e/ou aquicultura, sua profissão ou principal

meio de vida, conforme estabelece a legislaçâo em vigor, especialmente a Lei no 11 .699/2008.
A Colônia de Pescadores nos seus quase 25 anos de existência, tem cumprido um papel

muito importante na vida dos seus associados e familiares, na proteção dos seus direitos
previdenciários, meio ambiente, cursos proÍissionalizantes, direito ao exercício do trabalho,
promover a cultura local, e na melhoria da vida socioeconômica da categoria incentivando a
produçâo e renda.

Aqui elencaremos algumas ações desenvolvida pela Colônia Z-22 entÍe o ano 200'l a
2025

Quanto aos direitos previdenciários, foram encaminhados via Colônia os seguintes
benefícios como Segurado Especial:
1- Auxílio Maternidade 425;
2- Auxílio Reclusáo 04;

3- Auxílio Doença 612;
4- Aposentadoria por lnvalidez 42;

5- Aposentadoria por ldade 530.

No que si refere ao Seguro Defeso Pescador, período em que o pescador deixa de
exercer sua profissão para poder haver a reprodução de determinadas espécies, foram
requeridos cerca de 9.600 seguros ao longo do período, promovendo a seguranÇa

alimentar para o pescador e sua Íamília durante a paralização;

Em todas as nossas reuniões a Colônia sempre enlaliza a preocupação com o meio
ambiente, no que si trata da pesca sustentável, conservaçáo da mata ciliar e a

conscientização no uso racional das águas dos nossos reservatórios, bem como o
descarte adequado do lixo;

No tocante na melhoria da metodologia do trabalho, a Colônia proporcionou cursos
proÍissionalizantes na área da pesca e beneÍiciamento de pescado, através de parcerias
institucionais com SEBRAE, SENAR, EMATERN, IFRN, UERN, UFERSA e DNOCS,
participafio de palestras e oficinas;

Sempre que possível a Colônia incentiva a cultura, por exemplo a comemoração do Dia
do Pescador em 29 de junho, neste ano de 2025 foi realizado um encontro alusivo ao
seu dia;

No incentivo a produção e renda, a colônia desenvolveu em parceria com o DNOCS,
criação de peixes em tanques redes, onde além da Íansferência de tecnologias,

a

a

a

a

a



também gerou Íonte de renda para os pescadores, comercializando o pescado nos
programas governamentais junto a C0NAB. No persente momento a colônia conta com
uma sala de BeneÍiciamento de Pescado, certificada pelo Sistema de lnspeção
Municipal-SlM, e aguardando a contratação do Programa de Aquisição de Alimentos-
PAA (CONAB), onde será comprada parte da produçáo dos pescadores, e em parceria

com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Pau dos Fenos, a produçâo

será doada as famílias vulneráveis do município, Seguindo nesta mesma linha de
aluação nas compras públicâs a Colônia irá partictpar de outros programas que agregue
valor a nossa produção, como por exemplo o Programa Nacional de Alimentaçáo
Escolar-PNAE, que ocorre nas esferas Federais, Estaduais e Municipal. Por último, no
presente momento iniciamos a conslruçáo de um auditório, espaço onde serão
realizados as nossas reunióes, palestras, cursos e eventos de interesse da classe e da
comunidade.

Pau dos Ferros-RN 07 de outubro de 2025

Atenciosamente,

D6.ú'6r. nrin.ó, d,tír.hàr.
lo0*oâÊ rÁroatDi^r
§ *r. 01 I Lo | 7ô75 11 2t :l44?§
vs ií.q{. n hrÍpvlvád,.úad,

Rodrigo Araújo Andrade
Presidente da Colônia Z 22

Sitio Barragem, 1000 - Zona Rural - Pau dos Fenos/RN
CEP: 59.900-000 Fone: 84 99926-2105

gub


